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Entrevista com Guilherme Franco Netto

“O olhar do SUS é fundamental”
Adriano De Lavor 

Diretor  do  Departamento  de  Vigilância  em  Saúde  Ambiental  e  Saúde  do 
Trabalhador  (SVS/MS),  Guilherme  Franco  Netto  integra  a  Comissão 
Organizadora Nacional da 1ª Conferência Nacional de Saúde Ambiental, que 
terá lugar em Brasília, entre 15 e 18 de dezembro. Nesta entrevista em seu 
gabinete, ele fala da relação entre ambiente e saúde, do processo coletivo de 
construção  do  encontro,  há  tanto  tempo  aguardado,  e  de  seus  eixos 
temáticos.  Guilherme  defende  a  participação  equânime,  nas  etapas  do 
processo,  de  representantes  da  cidade,  do  campo  e  das  florestas,  como 
também dos trabalhadores do SUS — essa rede imensa da atenção básica, da 
vigilância  à  saúde,  agentes  de  endemias,  diz:  “O  olhar  deles  sobre  suas 
realidades  concretas  é  fundamental  na  construção  das  teses  que  serão 
trabalhadas; eles podem colaborar não só no sentido de cidadania, mas de 
poder influenciar nas deliberações finais e nas conclusões da conferência”.

Quais os paralelos entre saúde ambiental e determinantes sociais da saúde? 
O meio ambiente tem relação direta com a saúde e a qualidade de vida. Encontramos nos escritos de Hipócrates e em 
todas as civilizações antigas, romanos, gregos, asiáticos, intervenções no sentido de fazer chegar ao homem água de 
boa qualidade. Com a qualidade do ar, do solo, dos alimentos, a mesma coisa. Isso se intensificou muito com a 
industrialização. Hoje, estes aspectos são considerados na conceituação dos determinantes sociais ou socioambientais 
da saúde. Há três aspectos do meio ambiente que têm relação com a saúde. 

Fale sobre eles.
O primeiro, o subdesenvolvimento,  a ausência de saneamento básico, de infraestrutura básica para garantir  boa 
saúde e qualidade de vida às pessoas. Isso gera um conjunto importante de cargas na saúde. Talvez a expressão 
maior disso sejam os índices de doenças e mortalidade por diarréia infantil, relacionado à qualidade da água e dos 
alimentos. Temos mais de 1 milhão de casos de diarréia no Brasil por ano. Recentemente, reunimos um conjunto de 
indicadores relacionados ao saneamento inadequado. É impressionante o quanto nosso país ainda é dividido em dois 
mundos. Norte e Nordeste representam índice muito alto de problemas relacionados à ausência desses serviços. O 
segundo aspecto, os problemas do desenvolvimento, a partir da forte pressão do processo de industrialização, que 
começou no fim do século 17 e início  do 18. Hoje, qualquer programa educativo sobre a natureza mostra esse 
impacto na qualidade do meio ambiente. Isso, evidentemente, gera problemas de saúde. A OMS tem estudo recente: 
o impacto do ambiente na saúde é quase de 30%; no cenário brasileiro, é de pelo menos 18%. 

Pode dar exemplos desta realidade?
Pelas  estatísticas  oficiais,  a  principal  causa de internação no Brasil  são as doenças respiratórias.  Temos regiões 
metropolitanas onde já estão vivendo quase 40% da população altamente impactados pela poluição atmosférica. 
Estudos independentes, especialmente em São Paulo, têm mostrado a relação direta entre poluição atmosférica e 
doenças e até mortes a ela relacionadas. 

E o terceiro aspecto?
O problema da crise ambiental global. Isso já está no inconsciente da população. Hoje, a humanidade tem percepção 
diferente do meio ambiente da que tinha no passado, já se faz a relação com os problemas humanos, o volume e a 
intensidade dos desastres naturais. No Brasil, isso é muito frequente quando chove: os desabamentos, a mudança do 
clima. Estudos inequívocos mostram que vamos ter certamente algum grau de aquecimento da Terra nos próximos 
100 anos e que isso vai exigir esquemas de correção e adaptação para que possamos seguir nossa sobrevivência. 

Então, os problemas ambientais estão mais próximos do cotidiano?
Sem dúvida  alguma.  Aqui  no  Brasil  temos  cidades  altamente  impactadas,  com os  ecossistemas  destruídos.  No 
Nordeste, particularmente o semiárido, que vive as secas. A história do êxodo rural brasileiro tem muita relação com 
essa questão,  inclusive  por  ausência  de  políticas  publicas  que dessem conta  disso.  Na  Amazônia,  dois  grandes 
fenômenos:  o  desmatamento  e  as  grandes  queimadas.  Isso  traz  repercussão  absolutamente  diferente  do  que 
observávamos até 30, 20 anos atrás, mas está vinculado ao próprio processo do desenvolvimento brasileiro.  Os 
processos agrícolas extensivos, das monoculturas de soja e cana, impactam o solo pelo uso intenso de agrotóxicos. 
Além disso, há uma concentração urbana absurda. Somos o país que mais se urbaniza no mundo, o mais urbanizado 
da América Latina.  Mas não significa qualidade de vida.  No passado as cidades eram vistas como opção de boa 
qualidade de vida: educação, saneamento, bens de consumo, serviços, a imagem romântica do valor da cidade. O 
que  temos  aqui  são  aglomerados,  a  população  em péssimas  condições.  O  padrão  de  urbanização  no  Brasil  é 
absolutamente fora do aceitável pela ONU. A Conferência Nacional de Saúde Ambiental nasce daí.

As ideias da Rio 92...
Agenda que o Brasil buscou integralizar, baseada no desenvolvimento sustentável — que hoje preferimos chamar de 
sustentabilidade. O que quer dizer desenvolvimento sustentável? É um desenvolvimento econômico com respeito às 
leis da natureza e garantias ao meio ambiente. Que promova bem-estar social e que faça com que a qualidade de 
vida — omitida ou garantida para esta geração — também seja experimentada pelas gerações futuras. Em 1995 a 
Opas propôs às Américas a construção de caminhos para que o setor saúde participasse dessa agenda. O Brasil 
aderiu, sementinha que começou a ser plantada. Esse processo foi incipiente até o fim da década de 1990. No início 
deste milênio,  a agenda foi  retomada e foi  possível  construir  um arco  referencial  de aglutinação de setores  de 



governo,  organizações  não-governamentais,  representações  sindicais,  setores  produtivos  em torno  das  teses  da 
saúde ambiental,  submetidas às últimas conferencias de saúde, de meio ambiente e das cidades, quando foram 
aprovadas moções para que se organizasse uma conferência de saúde ambiental. 

Quem são os parceiros da saúde nesta conferência?
Os ministérios de Meio Ambiente e Cidades, embora a conferência não nasça somente da perspectiva governamental. 
Será o primeiro grande debate público, político e estratégico, para construir políticas integradas de saúde e ambiente, 
que fortaleçam consciências ecossanitárias, que saia da visão quase aprisionadora de que o problema está muito 
longe da gente. Este trabalho tem que ser feito no cotidiano, a partir das questões concretas que as pessoas estão 
vivendo.  Ainda  contamos  com  os  ministérios  do  Trabalho,  da  Educação,  do  Desenvolvimento  Agrário  e  de 
organizações não vinculadas ao governo, como a Abrasco. 

O know-how da saúde em conferências facilita? 
Sem dúvida. No fim de 2009, o Brasil terá realizado 100 conferências, desde a primeira Conferência Nacional de 
Saúde, em 1941. As primeiras foram somente de saúde. A partir da 8ª CNS é que se incorporou a sociedade ao 
processo, antes restrito à perspectiva do governo. A própria constituição do SUS e o fortalecimento de outros setores 
se basearam no caminho desenvolvido a partir da 8ª. Por exemplo: a lógica de operacionalização do sistema de 
saneamento  e  de  meio  ambiente  no  Brasil  é  baseada  nos  princípios  da  universalidade,  da  hierarquização,  da 
integralidade e da participação  da sociedade,  o controle  social.  Este é o esqueleto  que vai  sendo replicado.  As 
conferências permitem uma democracia mais ampla, não somente representativa, mas participativa, direta, que pode 
estar sendo progressivamente implementada. A Conferência de Saúde Ambiental também vem nessa direção.

Como é esse processo de montagem?
Muito rico, construído coletivamente. Primeiro,  legitimou-se a decisão de realizar a conferência nos conselhos de 
saúde,  meio  ambiente  e  cidades.  Em  seguida,  os  ministérios,  de  forma  muito  integrada,se  posicionaram 
favoravelmente.  A  comissão organizadora  nacional  é  formada pelos  próprios  conselhos,  para  que se  fortaleça  a 
participação da sociedade na construção de políticas públicas. São 28 pessoas, 24 delas indicadas pelos conselhos — 
eu  fui  indicado  pelo  Conselho  de  Saúde.  Das  outras  quatro,  três  são  indicadas  pelos  ministérios  e  a  última 
representação é da Abrasco.

Comente o lema “Saúde ambiental: Vamos cuidar da gente”. 
Ele permite um olhar múltiplo. O cuidado não é só com as pessoas, mas com nosso entorno. São proposições de 
ampliação das políticas públicas universais de populações e grupos que representam a população brasileira. Então 
veio a idéia de trabalhar com cidade, campo e floresta, a partir de iniciativas que fazem com que o SUS chegue 
também às populações que ainda não têm a concretude do sistema em seu dia-a-dia, como seringueiros e indígenas. 
O tema — “A saúde ambiental  na cidade,  no  campo e na floresta:  construindo cidadania,  qualidade de vida e  
territórios  sustentáveis”  —  faz a  ponte entre  cidade,  campo e floresta,  na perspectiva  de  construirmos espaços 
saudáveis. Gira em torno da possibilidade de fazer com que a cidadania, o território e os ambientes possam ter 
vitalidade, uma expressão afirmativa, positiva. 

E os eixos temáticos?
A temática foi construída para apontar caminhos. Vai permitir um grande diagnóstico — em nível nacional e dos 
estados — das relações entre saúde e ambiente no Brasil. A idéia é construir um diagnóstico, que é o primeiro eixo. O 
segundo vai permitir  que analisemos as estruturas,  as respostas, os mecanismos para enfrentar a situação. E o 
terceiro eixo é a visão do futuro. Obviamente que isso vai suscitar debate político muito intenso, porque são as 
relações entre o desenvolvimento econômico, a qualidade ambiental e a qualidade de vida no Brasil sob o olhar da 
saúde ambiental. 

É um debate difícil?
Como é um debate intersetorial,  teremos uma metodologia que nos deixe discutir  o secundário sem prejuízo do 
principal. Esse é o grande desafio. Primeiro, queremos que as etapas municipais, estaduais e a nacional realmente se 
concentrem em torno destes três eixos: construir diagnósticos, verificar as respostas evidentes e o que a gente quer. 
Além disso, é importante que o debate se traduza em ferramentas concretas, para que a realidade seja transformada. 

Quando serão as etapas?
As municipais, até julho. As estaduais, até 15 de outubro. A nacional, de 15 a 18 de dezembro, quando esperamos 
1.200 pessoas.

E a participação?
Temos tido o cuidado de dar a mesma importância aos grandes aglomerados urbanos e à situação do campo e das 
florestas. Temos procurado fazer com que estejam representados os atores sociais  que normalmente têm maior 
dificuldade  de participar,  com mecanismos que lhes  garantam o mesmo nível  de  participação  dos  setores  mais 
organizados. Não queremos que esta conferência seja dos grandes centros, que já têm capacidade de mobilização.

Qual a importância da participação do profissional de saúde?
É fundamental. Toda a diretriz da estruturação da conferência está dirigida para que grupos locais estejam 
representados, nos três setores: saúde, meio ambiente e cidades. No caso dos profissionais do SUS — essa rede 
imensa da atenção básica, da vigilância à saúde, agentes de endemias —, o olhar deles sobre suas realidades 
concretas é fundamental na construção das teses que serão trabalhadas em nível municipal, estadual e nacional. É 
um espaço onde eles podem colaborar não só no sentido de cidadania, mas de poder influenciar nas deliberações 
finais e nas conclusões da conferência.                http://www4.ensp.fiocruz.br/radis/83/03.html 
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